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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários
Para o dia  21  –  (QUARTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Fabiano DEIP

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

1.1.0.   Requerimentos Despachados

2º  Sgt  PM  Mat.  22970-9/Cor.Ger./SDS,  Alexandre  Augusto 
Correia  de  Freitas  -  concessão  por  ato  administrativo,  a  Gratificação  de 
Representação, descrita na Lei nº 10.426/90, em seu Art. 27, Inciso I, alínea 
“d”, bem como o ressarcimento no período de JUL/04 até a presente data:  - 
Indeferido, nos termos do Art. 7º, da Lei Complementar nº 59, de 05 JUL 
04, em razão da referida vantagem financeira haver sido extinta, sendo 
seus respectivos valores nominais incorporados ao soldo dos militares do 
Estado, a partir de 1º JUN 04. (Nota n° 920/2006/SD/DP-3).

2º Sgt PM Matrícula nº 940.791-0/Cor.Ger/SDS, André Luiz Alves 
de Souza - Concessão por ato administrativo, a Gratificação de Representação, 
descrita na Lei nº 10.426/90, em seu Art. 27, Inciso I, alínea “d”, bem como o 
ressarcimento no período  de  JUL 04  até  a  presente  data: -  Indeferido,  nos 
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c)  Reinquirir  o  Licenciando  após  todas  as  oitivas  acima 
determinadas,  de  forma  a  buscar  a  verdade  e  o  esclarecimento  de  pontos 
divergentes e conflitantes;

d)  Notificar  o  Licenciando  formalmente  por  Libelo  Acusatório, 
fazendo constar todas as imputações atribuídas ao mesmo;

e)  Abrir  Vistas  aos  autos  à  defesa,  a  fim  de,  no  prazo  legal, 
apresentar as alegações finais em sua forma original, logo, descabidas as cópias 
apresentadas às fls 170  usque  174, e em caso de não o fazer, registre-se em 
certidão, devendo o Defensor Dativo, se já designado, fazê-lo;

f) Ao fim destes atos processuais, confeccione novo Relatório deste 
processo,  pronunciando-se  sobre  cada imputação  libelada  ao Acusado,  com 
posterior remessa dos autos, novamente solucionados por parte do Comando de 
OME, a este Comandante Geral.

II - Estabelecer o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para as 
diligências e conclusão deste processo.

a)  JOSÉ ROBERTO PEREIRA DE CARVALHO
Cel PM Resp. p/Comando Geral

C O N F E R E
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Escrivão no aludido IPM, conforme consta no Of. nº 001/IPM, de 22 MAI 
2006. (Despacho do Comandante Geral: - Publique-se). (Nota nº 042/2006/DP-
3/SSJD).

3.2.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

Origem: Portaria do Comando do 5º BPM nº 093, de 06 OUT 05
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 950715-9, Marcos Fernandes Costa
Licenciando:  Sd PM Mat. 104082-0/5º BPM, Bruno Rangel da Silva Barbosa
Fato a apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo Licenciando  

Da análise feita dos autos do presente Processo de Licenciamento 
“Ex-Offício” a Bem da Disciplina, concluímos pela existência de pendências 
processuais,  bem  como  por  providências  necessárias  a  legalidade  e 
legitimidade do feito que não foram adotadas.

O Encarregado do Processo deixara de intimar o Licenciando e seu 
Defensor  constituído  a  se  fazerem presentes  às  oitivas  coligidas  aos  autos, 
logo,  negligenciando  no  oferecimento  das  garantias  constitucionais  do 
Contraditório e da Ampla Defesa ao mesmo.

Ademais, consta do presente processo apenas cópias das Alegações 
Finais,  apresentadas em nome do Licenciando,  por  Defensor  que sequer  se 
encontra  legalmente  constituído  nos  autos  pelo  competente  instrumento 
procuratório, portanto, deve ser tal documentação, de igual forma, juntado aos 
autos, contudo, ambos em suas formas originais e devidamente subscritas.

Logo,  entendo  que,  no  mérito,  encontram-se  ausentes  peças 
legalmente exigidas pela legislação em vigor, vindo a suscitar a nulidade do 
presente processo administrativo.

Diante do exposto, este Comando Geral resolve:

I - Devolver os autos ao Comandante do 5º BPM, a fim de que se 
proceda as seguintes diligências;

a)  Acostar  aos  autos  o  devido  instrumento  procuratório  que 
legitime e legalize a constituição dos defensores;

b) Tomar por termo todas as declarações do presente processo, as 
quais  também constam das  cópias  do  feito  juntado,  ou  seja,  dos  autos  da 
Sindicância  previamente  procedida,  devendo  o  Licenciando  e  seu  defensor 
particular serem intimados para se fazerem presentes a todas as inquirições, e 
em caso de não fazê-lo, registre-se em certidão, e, ainda,  nomeie  um  defensor 
dativo, com publicação em Diário Oficial, para fazê-lo, sendo-lhes oferecido o 
exercício  do  contraditório,  contudo,  estando  ciente  da  primordial  e 
indispensável presença apenas do Licenciando a estes atos;
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termos do Art. 7º, da Lei Complementar nº 59, de 05 JUL 04, em razão da 
referida vantagem financeira haver sido extinta,  sendo seus respectivos 
valores nominais incorporados ao soldo dos militares do Estado, a partir 
de 1º JUN 04. (Nota n° 921/2006/SD/DP-3).

2º Sgt PM Mat. 16717-7/Cor.Ger./SDS, Jurandir Bento da Silva - 
Concessão por ato administrativo, a Gratificação de Representação, descrita na 
Lei  nº  10.426/90,  em  seu  Art.  27,  Inciso  I,  alínea  “d”,  bem  como  o 
ressarcimento no período de JUL/04 até  a  presente data:  -  Indeferido,  nos 
termos do Art. 7º, da Lei Complementar nº 59, de 05 JUL 04, em razão da 
referida vantagem financeira haver sido extinta,  sendo seus respectivos 
valores nominais incorporados ao soldo dos militares do Estado, a partir 
de 1º JUN 04. (Nota n° 922/2006/SD/DP-3).

2º  Sgt  PM  Mat.  930990-0/CREED,  Sílvio  José  da  Silva  - 
Concessão por ato administrativo, a Gratificação de Representação, descrita na 
Lei  nº  10.426/90,  em  seu  Art.  27,  Inciso  I,  alínea  “d”,  bem  como  o 
ressarcimento no período de JUL/04 até  a  presente data:  -  Indeferido,  nos 
termos do Art. 7º, da Lei Complementar nº 59, de 05 JUL 04, em razão da 
referida vantagem financeira haver sido extinta,  sendo seus respectivos 
valores nominais incorporados ao soldo dos militares do Estado, a partir 
de 1º JUN 04. (Nota n° 923/2006/SD/DP-3).

2º  Sgt  PM Mat.  951043-5/CEFD,  André  Barbosa  da  Fonseca  - 
Concessão por ato administrativo, a Gratificação de Representação, descrita na 
Lei  nº  10.426/90,  em  seu  Art.  27,  Inciso  I,  alínea  “d”,  bem  como  o 
ressarcimento no período de JUL/04 até  a  presente data:  -  Indeferido,  nos 
termos do Art. 7º, da Lei Complementar nº 59, de 05 JUL 04, em razão da 
referida vantagem financeira haver sido extinta,  sendo seus respectivos 
valores nominais incorporados ao soldo dos militares do Estado, a partir 
de 1º JUN 04. (Nota n° 924/2006/SD/DP-3).

3º  Sgt  PM  Mat.  11703-0/BPChoque,  José  Lopes  da  Mota  - 
Pagamento em  ressarcimento da incidência do desconto do FUNAFIN nos 
contracheques referentes aos 13º Salários dos anos de 2000 a 2005, pagos nos 
exercícios dos referidos anos: - Indeferido, por contrariar o disposto no Art. 
70, da Lei Complementar nº 28, de 14 JAN 00, na nova redação conferida 
pela Lei Complementar nº 041, de 26  DEZ 01,  que fixa a contribuição 
mensal dos segurados para os fundos criados pela aludida LCE nº 28/00, 
no montante de 13,5% (treze vírgula cinco por cento) da remuneração 
percebida  a  qualquer  título,  excluídas   apenas,  as  importâncias  pagas 
relativas  ao  adicional  de  férias,  as  verbas  de  caráter  exclusivamente 
indenizatório  como  tais  definidas  em  lei,  abono  de  permanência  e  as 
parcelas  em  decorrência  do  exercício  de  cargos  comissionados  ou  de 
função gratificada, previstas no § 1º, Incisos I a IX, do  Art.  70  do  mesmo 
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diploma legal, com suas alterações posteriores.  (Nota n° 889/2006/SD/DP-
3).

3º Sgt PM Mat. 930601-3/3º BPM, Mauro Ferreira dos Santos - 
Concessão do ressarcimento do desconto indevido  em favor do IPSEP no 13º 
Salário no período de 1993 a 2000: - Indeferido, por contrariar o disposto no 
Art. 2º, da Lei nº 10.385, de 15 DEZ 89, que alterou a Lei nº 9.417, de 31 
JAN  84,  o  qual  autoriza  a  incidência  da  referida  contribuição 
previdenciária  na  parcela  remuneratória  denominada  13º  Salário  ou 
Gratificação Natalina, a que fazem jus servidores públicos e militares do 
Estado. Destarte, pleito solicitando ressarcimento do desconto em epígrafe 
carece de amparo legal. (Nota n° 913/2006/SD/DP-3).

3º Sgt PM Mat. 24348-5/CEFD, Paulo Alves Monteiro - Concessão 
por  ato  administrativo,  a  Gratificação  de Representação,  descrita  na  Lei  nº 
10.426/90, em seu Art. 27, Inciso I, alínea “d”, bem como o ressarcimento no 
período de JUL/04 até a presente data: - Indeferido, nos termos do Art. 7º, da 
Lei Complementar nº 59, de 05 JUL 04, em razão da referida vantagem 
financeira  haver  sido  extinta,  sendo  seus  respectivos  valores  nominais 
incorporados ao soldo dos militares  do Estado,  a  partir  de 1º  JUN 04. 
(Nota n° 925/2006/SD/DP-3).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

Cb PM Mat. 19145-0/21º BPM, José Raimundo Gomes da Silva – 
Inclusão na listagem dos convocados por Antigüidade para possível matrícula 
no  Curso  de  Formação  de  Sargentos  CFS-PM/2005:  -  Indeferido,  face  a 
informação  do  CRESEP  –  não  atendimento  das  condições  essenciais, 
constantes na Portaria do Comando Geral nº 556/CRESEP, de 25 ABR 
2006. (Nota nº 042/2006/CRESEP).

Cb  PM Mat.  21618-6/1º  BPM,  Ronaldo  Bernardino  da  Silva  – 
Inclusão na listagem dos convocados por Antigüidade para possível matrícula 
no  Curso  de  Formação  de  Sargentos  CFS-PM/2005:  -  Indeferido,  face  a 
informação  do  CRESEP  –  não  atendimento  das  condições  essenciais, 
constantes na Portaria do Comando Geral nº 556/CRESEP, de 25 ABR 
2006. (Nota nº 043/2006/CRESEP).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0.   Requerimentos Despachados

Sd PM Mat. 16528-0/1º BPM, Otávio Gomes David - Concessão 
de estabilidade financeira na Gratificação de Representação de Motorista por 
havê-la percebido por mais de  05  (cinco)  anos  ininterruptos: -  Deferido,  na 
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Silva. Relator: Desa. Og Fernandes. Revisor: Desa. Rivadávia Brayner. Seção 
Criminal.  EMENTA:  Ação  Diversa.  policial  militar.  Praça.  Perda  da 
Graduação. Aplicação do Art. 125, § 4º, CF/88. Exegese do Art. 26, II, b, do 
Ato Regimental desta Corte de Justiça – competência do Tribunal de Justiça, 
através da Sessão Criminal. Soldado condenado à pena privativa de liberdade 
definitiva superior a dois anos de reclusão. Ação regularmente proposta pelo 
Procurador-Geral de Justiça visando à declaração da perda da graduação de 
praça com a conseqüente exclusão do representado dos quadros da corporação, 
sob a alegação de que a conduta do mesmo afigura-se incompatível com a que 
se  espera de um integrante  da corporação.  1  –  Preliminares  suscitadas pela 
defesa,  afetas  ao  procedimento  administrativo  conduzido  pelo  Conselho  de 
Disciplina, que se rejeita à unanimidade de votos, por não causarem influência 
na situação jurídica da Representação, por ser esta  baseada exclusivamente em 
sentença  condenatória  na  qual  foi  imputada  pena   privativa  de  liberdade 
superior  a  dois  anos  e  já  passada  em julgado.  2  –  Incompatibilidade  para 
permanecer nos quadros da Polícia Militar que se reconhece à unanimidade de 
votos.  Representação  que  se  julga  procedente  para  declarar  a  perda  da 
graduação do militar. Decisão unânime. Acordão: Vistos, relatados e discutidos 
os presentes  autos da Ação Diversa nº 119694-3, da Comarca de Recife, em 
que figuram, como autor, o Procurador-Geral de Justiça e, como réu, Everaldo 
Vital da Silva, acordam os Desembargadores componentes da Seção Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, unanimemente, em sessão de 
23 MAR 2006, em rejeitar as preliminares suscitadas pela defesa e, também 
sem discrepância de votos, julgar procedente a representação e determinar a 
perda da graduação militar do reapresentado, com a conseqüente expulsão do 
mesmo dos quadros da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, nos termos 
do  relatório  e  voto  digitados  e  notas  taquigráficas  anexos,  que  passam  a 
integrar  o  presente  julgado.  Recife  23  MAR  2006.  Zamir  Fernandes  – 
Presidente. Des. Og Fernandes – Relator. Despacho deste Comandante Geral: 
Ao Comandante do 15º BPM para cumprir, no prazo de 24 horas, o insculpido 
na Portaria do Comando Geral nº 578, de 10 JUN 02, publicada no Suplemente 
Normativo  nº  021,  de  11  JUN  02.  Determino  ainda  que  a  documentação 
enviada pelo Egrégio do TJPE, atinente a esse militar, seja arquivada nos seus 
assentamentos no Arquivo Geral. Dê-se ciência deste despacho à Corregedoria 
Geral, DEAJA, 2ª EMG e ao TJPE. (Nota nº 49/2006/DP-3/SSJD-SC-CH)

3.0.0.   DISCIPLINA

3.1.0.   Inquérito Policial Militar

3.1.1.   Designação de Escrivão - Comunicação

Comunicou o Ten-Cel PM Mat. 1578-4/DEIP, Albérico Cassimiro 
Sales,  Encarregado  do  Inquérito  Policial  Militar,  através  da  Portaria  do 
Comando Geral nº 469, de 31 MAR 2006, que designou o 1º Ten PM Mat. 
950717-5/DEIP,  Fabiano  Rodrigues   dos  Santos  para  exercer  a  função   de 
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2.0.0.   JUSTIÇA COMUM

2.1.0.   Ação Diversa – Perda de Graduação

Encaminhou o Sr. José Guilherme Nascimento da Silva – Diretor 
Adjunto Criminal do Tribunal de Justiça de Pernambuco, por meio do Of. nº 
175/DCr/CA/2ª CCr, de 30 MAR 2006, cumprindo ordem do Excelentíssimo 
Senhor  Desembargador  Ozael  Veloso  Presidente  da  Seção  Criminal,  a  este 
Comandante Geral, cópias autênticas do inteiro teor do acórdão, trânsito em 
julgado nos autos da Ação Diversa nº 120426-2, em que figura como autor o 
Ministério Público do Estado de Pernambuco e réu Dário Gonçalves da Silva, 
policial militar, RG nº 20.873 PM/PE, filho de Severino Gonçalves da Silva e 
Ridete Félix da Silva. Ação Diversa nº 120.426-2. Comarca: Recife. Autor: 
Procurador Geral de Justiça de Pernambuco. Réu: Dário Gonçalves da Silva. 
Relatora:  Desa.  Helena  Caúla  Reis.  Revisora:  Desa.  Aderita  Ramos  de 
Oliveira. Seção Criminal. EMENTA: Representação para perda de graduação 
militar. Policial militar condenado à pena de 06 (seis) anos de reclusão, por 
inflação ao Art. 205 caput, c/c o Art. 53, todos do Código Penal Militar. Crime 
de natureza gravíssima e que não se coaduna com a função que se espera de 
militar  –  proteção  da  sociedade  contra  a  insegurança.  Incapacidade  para  a 
graduação e determinação de sua perda. Acórdão. Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos da Ação Diversa nº 120.426-2 da Comarca de Recife, em 
que figura como autor o  Exmº. Sr. Procurador Geral da Justiça e, como réu 
Dário Gonçalves da Silva, acordam os Desembargadores da Seção Criminal do 
Tribunal  de  Justiça  do Estado de Pernambuco,  à  unanimidade de votos,  na 
sessão de 22 DEZ 2005, em julgar procedente a representação e determinar a 
perda da graduação militar do representado, nos termos do relatório e votos 
digitados, que passam a integrar o presente julgado. Recife, 22 DEZ 2005. Des. 
Ozael Veloso. Presidente. Desa. Helena Caúla Reis. Relatora. Despacho deste 
Comandante Geral: Ao Comandante do 12º BPM para cumprir, no prazo de 24 
horas,  o  insculpido na  Portaria  do Comando Geral  nº  578,  de  10  JUN 02, 
publicada no Suplemente Normativo nº 021, de 11 JUN 02. Determino ainda 
que a documentação enviada pelo Egrégio do TJPE, atinente a esse militar, seja 
arquivada  nos  seus  assentamentos  no  Arquivo  Geral.  Dê-se  ciência  deste 
despacho  à  Corregedoria  Geral,  DEAJA,  2ª  EMG  e  ao  TJPE.  (Nota  nº 
48/2006/SSJD-SC-CH)

--oo(0)oo--
Encaminhou o Sr. Pedro de Albuquerque Malheiros Neto– Diretor 

Adjunto da Seção Criminal do Tribunal de Justiça de Pernambuco, por meio do 
Of.  nº 037/DCr/Dir.  de 04 MAI 2006,  cumprindo ordem do Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Zamir Fernandes Presidente da Seção Criminal, a este 
Comandante Geral, cópias autênticas do Acórdão,  relatório  e  votos  da  Ação 
Diversa  nº  119.964-3,  na  qual  figura  como  réu  Everaldo  Vital  da  Silva 
(transitado em julgado para o mesmo, em 25 ABR 2006). Ação Diversa nº 
119694-3 – Recife. Autor: Procurador Geral de Justiça. Réu: Everaldo Vital da 
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modalidade incorporação ordinária aos proventos, nos termos do Art. 9º, 
da Lei nº 10.930, de 19 JUL 93, de acordo com o Parecer PGE nº 001, de 
06 JUN 04, a qual deverá ser convertida nos termos do Art. 14, da Lei 
Complementar nº 78, de 18 NOV 05, quando de sua implementação, por 
haver o requerente, comprovadamente, percebido a referida vantagem por 
mais de 07 (sete) anos intercalados, completados após 1º AGO 93, face as 
informações  prestadas  pela  Diretoria  de  Finanças.  (Nota  n° 
389/2006/SD/DP-3). 

Sd PM Mat. 20610-5/11º BPM, José Felipe Nery Filho - Concessão 
do retorno do pagamento da Gratificação de Representação de Motorista, com 
retroatividade ao mês de MAI/5, por haver exercido a referida função desde o 
mês de AGO/87:  -  Deferido, apenas quanto a estabilidade financeira na 
modalidade incorporação ordinária aos proventos, nos termos do Art. 9º, 
da Lei nº 10.930, de 19 JUL 93, de acordo com o Parecer PGE nº 001, de 
06  JUN  04,  a  qual  deverá  ser  convertida   em  parcela  autônoma  de 
vantagem pessoal, nos termos do Art. 14, da Lei Complementar nº 78, de 
18  NOV  05,  quando  de  sua  implementação,  por  haver  o  requerente, 
comprovadamente, percebido a referida vantagem por mais de 07 (sete) 
anos  intercalados,  completados  após  01.08.93,  face  as  informações 
prestadas pela Diretoria de Finanças.  Indeferido,  quanto ao retorno do 
pagamento  da  Gratificação  de  Representação  de  Motorista,  com 
retroatividade ao mês de MAI/05, com fundamento no Art. 28, da Lei nº 
10.426, de 27 ABR 90, com suas alterações, por haver sido dispensado do 
referido encargo a partir de MAI/05. Ficam revogados todos os despachos 
decisórios relativos a matéria em questão proferidos anteriormente, com 
fundamento no Art.  53, da Lei nº 11.781, de 06 JUN 00, por conterem 
vícios de legalidade. (Nota n° 660/2006/SD/DP-3).

Sd  PM  Mat.  31148-0/SERES,  Wilson  Cardoso  da  Silva  – 
Implantação e o ressarcimento da Gratificação de Apoio Operacional, referente 
ao período de 1º JAN 2006 até a presente data: - Indeferido, face não atender 
a legislação em vigor, conforme preconiza os Incisos I e II, do Art. 15, da 
LC nº 059, de 05 JUL 04, c/c o Parecer nº 411/PGE. (Nota nº 871/2006/DP-
3/SD).

Sd PM Mat. 25084-8/DP, Juarez Vieira Ramos – Pagamento das 
diárias em virtude de haver freqüentado o Curso de Policiamento Comunitário 
no mês de MAI/03:  - Indeferido, face o requerente haver recebido o que 
pleiteia, no mês de JUN/03, conforme informação da SSAFP/DF. (Nota nº 
878/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat.  931030-4/BPChoque,  Hindemburg Bismarck Santos 
Alves de Souza - Concessão do ressarcimento da incidência do desconto do 
FUNAFIN nos contracheques referentes aos 13º Salários  dos  anos  de  2000  a 
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2005, pagos nos exercícios dos referidos anos: - Indeferido, por contrariar o 
disposto no Art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14 JAN 00, na nova 
redação conferida pela Lei Complementar nº 041, de 26 DEZ 01, que fixa 
a contribuição mensal dos segurados para os fundos criados pela aludida 
LCE nº 28/00, no montante de 13,5% (treze vírgula cinco por cento) da 
remuneração  percebida  a  qualquer  título,  excluídas   apenas,  as 
importâncias pagas relativas ao adicional de férias, as verbas de caráter 
exclusivamente  indenizatório  como  tais  definidas  em  lei,  abono  de 
permanência  e  as  parcelas  em  decorrência  do  exercício  de  cargos 
comissionados ou de função gratificada, previstas no § 1º, Incisos I a IX, 
do Art. 70 do mesmo diploma legal, com suas alterações posteriores. (Nota 
n° 887/2006/SD/DP-3).

Sd PM Mat. 930864-4/BPChoque, Juvenal Severino dos Santos - 
Pagamento em  ressarcimento da incidência do desconto do FUNAFIN nos 
contracheques referentes aos 13º Salários dos anos de 2000 a 2005, pagos nos 
exercícios dos referidos anos: - Indeferido, por contrariar o disposto no Art. 
70, da Lei Complementar nº 28, de 14 JAN 00, na nova redação conferida 
pela Lei Complementar nº 041,  de 26 DEZ 01, que fixa a contribuição 
mensal dos segurados para os fundos criados pela aludida LCE nº 28/00, 
no montante de 13,5% (treze vírgula cinco por cento)  da remuneração 
percebida  a  qualquer  título,  excluídas   apenas,  as  importâncias  pagas 
relativas  ao  adicional  de  férias,  as  verbas  de  caráter  exclusivamente 
indenizatório  como  tais  definidas  em  lei,  abono  de  permanência  e  as 
parcelas  em  decorrência  do  exercício  de  cargos  comissionados  ou  de 
função gratificada, previstas no § 1º, Incisos I a IX, do Art. 70 do mesmo 
diploma legal, com suas alterações posteriores. (Nota n° 888/2006/SD/DP-
3).

Sd PM Mat. 930747-8/18° BPM, Ivonaldo Augusto de Santana - 
Cancelamento, a/c de 20 ABR 05, da Assistência Médica Hospitalar da sua ex-
esposa a Srª Isleide Cristina Pereira de Barros Santana: - Deferido: Conforme 
Art. 58, § 2° da Lei 10.426, de 27ABR 90 e cópia do Mandado Averbatório 
expedido  pelo  Juízo  de  Direito  da  Comarca  de  Escada/PE.  (Nota  n° 
895/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat.  18666-0/11º BPM, Humberto Rodrigues de Lima - 
Concessão dos adicionais de férias relativos aos anos de 2003, 2004 e 2005, 
não percebidos, em razão de não haver gozado as referidas férias: - Indeferido, 
por contrariar o disposto nos Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 
77, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, na nova redação conferida pela Lei nº 
10.455, de 09 JUL 90, de acordo com os Pareceres PGE nº 376, de 18 SET 
02  e  112,  de  23  MAR  04,  e  ainda,  o  Encaminhamento  nº 
034/DEAJA/PMPE, de 19 MAI 06, tendo em vista o requerente encontrar-
se,  no período aquisitivo para acesso ao direito ao gozo das respectivas 
férias, afastado do exercício de suas funções e  prerrogativas  por  força  de 
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comparecerem ao Colégio da Polícia Militar de Pernambuco (CPM-DP), no dia 
22 JUN 2006, às 09  horas, para tomarem conhecimentos de assuntos versando 
sobre Gestão de Combustíveis. (Nota nº 004/2006/DAL-4).

7.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

DEUS  é  o  nosso  refúgio  e  fortaleza,  socorro  bem  presente  na 
angústia. (Salmos 46:1).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0   Condenação de PM - Comunicação

Comunicou  o  Juiz  de  Direito  da  Justiça  Militar  do  Estado  de 
Pernambuco, por meio do Ofício nº 2006.0136.007313/Sec. nº 0866/GJ/JMPE, 
de 06 MAI 06, que o Sd PM Mat. 950048-7/6º BPM, Tarciano José Quaresma, 
foi  julgado  e  condenado  nos  autos  do  Processo  nº  001.2001.001720-
9/Dist.5.730/JMPE, a pena de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de detenção, 
como incurso nas sanções penais do Art. 187, do Código Penal Militar, tendo a 
sentença transitado em julgado no dia 03 FEV 05. (Nota nº 119/DP-3/SSJD).

1.2.0.   Arquivamento de Processo – Comunicação

Comunicou o Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado, por 
meio de Ofício nº 2006.0136.007435/Sec. nº 0885/GJ/JMPE, de 07 JUN 06, 
que concordando com o parecer emanado pelo Ministério Público, determinou 
o arquivamento do Processo nº 001.1981.007953-5/Dist.1.549/JMPE (referente 
ao IPM, instaurado pela Portaria nº 021/1º BPM, de 04 NOV 81, do qual foi 
encarregado o 2º Ten PM Roberto Miranda Magalhães e indiciado o Sd PM 
Mat.  13867-3/1º BPM, José Amaro da Silva),  fundamentado no Art.  25 do 
CPPM. 

Comunicou o Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado, por meio 
de Ofício nº 2006.0136.007438/Sec.  nº 0888/GJ/JMPE, de 07 JUN 06,  que 
concordando com o parecer emanado pelo Ministério Público, determinou o 
arquivamento do Processo nº 001.2002.033417-7/Dist.6.040/JMPE (referente 
ao  IPM,  instaurado  pela  Portaria  Administrativa  nº  022/2002/SEC/6º  BPM, 
tendo como encarregado o 2º Ten PM Josinaldo Lourenço de Oliveira, fato a 
apurar:  Denúncia  contra  policiais  militares),  fundamentado  no  Art.  25  do 
CPPM. (Nota nº 120/DP-3/SSJD).
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R E S O L V E:

I – Tornar sem efeito a Portaria do Comando Geral n° 322, de 18 
MAR 2004, publicada no BG n° 052, de 23 MAR 2004, a qual Submete a 
Conselho  de  Disciplina,  o  2°  Sgt  RRPM Mat.  13275-5,  José  Floriano  de 
Siqueira Filho;

II – Determinar à Diretoria de Pessoal que encaminhe cópia da 
presente Portaria, ao Ilm° Sr. Corregedor Geral da SDS;

III  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 952, de 19 JUN 2006

EMENTA: Procede Reintegração de Ex-PM

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, considerando o 
que preestabelece o Inciso XVI do Art. 101 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado pelo Decreto Estadual n.º 17.589, de 16 JUN 94, e em cumprimento à 
decisão judicial (STJ) proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 42285-
3, tendo como Impetrante Ronaldo José da Paz e Impetrado Comandante Geral 
da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, bem como o Ofício nº 79/2006 - 
Gedal,  de  24  MAI  06,  expedido  pelo  Exmº.  Sr.  Eloy  D'  Almeida  Lins, 
Desembargador/Relator,  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Pernambuco  – 
Gabinete do Des. Eloy D' Almeida Lins,

R E S O L V E:

I  –  Reintegrar,  nesta  Corporação,  o  ex-Sd  PM  Mat.  31616-4, 
Ronaldo José da Paz, licenciado, conforme fez público o BG n.º 055, de 09 
JAN  98,  tendo  em  vista  a  decisão  que  determinou  sua  reintegração,  na 
graduação de Soldado, conforme decisão judicial;

II – Determinar à Diretoria de Pessoal e à Diretoria de Finanças que 
adotem  as  providências  pertinentes  em  suas  respectivas  áreas  de 
responsabilidade,  ressaltando-se  que  não há de se  cogitar,  no  momento,  de 
providências quanto ao pagamento de remuneração atrasada, visto que depende 
de precatório, conforme preconiza a Carta Magna vigente.

6.0.0.   DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO

6.1.0.   Orientação sobre Gestão de Combustíveis

O  Diretor  de  Apoio  Logístico,  convoca  todos  os  Fiscais 
Administrativos  (P-4)  das  OMEs  da  Capital  e  Região  Metropolitana,  para 
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decreto governamental levado a edição com arrimo no Art. 14, da Lei nº 
11.929/01, implicando na inexistência de suporte fático ao direito de férias. 
(Nota n° 929/2006/SD/DP-3).

Sd  PM Mat.  28772-5/11º  BPM,  Welliston  Carneiro  de  Souza  - 
Concessão dos adicionais de férias relativos aos anos de 2003, 2004 e 2005, 
não percebidos, em razão de não haver gozado as referidas férias: - Indeferido, 
por contrariar o disposto nos Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 
77, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, na nova redação conferida pela Lei nº 
10.455, de 09 JUL 90, de acordo com os Pareceres PGE nº 376, de 18 SET 
02  e  112/04,  de  23  MAR  04,  e  ainda,  o  Encaminhamento  nº 
034/DEAJA/PMPE,  de  19  MAI  2006,  tendo  em  vista  o  requerente 
encontrar-se,  no  período  aquisitivo  para  acesso  ao  direito  ao  gozo  das 
respectivas férias, afastado do exercício de suas funções e prerrogativas 
por força de decreto governamental levado a edição com arrimo no Art. 
14, da Lei nº 11.929/01, implicando na inexistência de suporte fático ao 
direito de férias. (Nota n° 930/2006/SD/DP-3).

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu o seguinte ofício:

“Consulado Geral do Japão – Recife – Of.  nº G-74,  de  1º  JUN 
2006.  Senhor Coronel  – Lamentando a  impossibilidade  de comparecer aos 
eventos  em homenagem aos  1818  anos  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco, 
agradeço  a  gentileza  do  convite  e  apresento  a  V.Exa.  as  minhas  cordiais 
saudações. Eiji Ito – Cônsul Geral”., 

5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 941, de 19 JUN 2006

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disci-
                    plina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que dispõe 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639,  de 
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19 AGO 75,  o Sd PM Mat. 28851-9/1° BPM, Jadenfábio Lapa dos Santos 
(considerando o constante do Ofício n° 0688/GAB/Cor. Ger., de 19 FEV 06, 
Protocolo  n°  1104/2002  e  seus  anexos,  apensados  a  esta  Portaria),  pelo 
seguinte fato: 

Por haver no dia 19 FEV 2002, por volta das 16 horas, fazendo uso 
de um revólver Cal. 38, Marca Rossi, desferido 04 (quatro) tiros contra sua ex-
companheira, a Sra. Alcilene Gomes da Silva, de 43 anos, atingindo-a por 02 
(duas) vezes, causando os ferimentos catalogados em Perícia Tanatoscópica. O 
referido sinistro ocorreu no interior do Colégio Atual,  situado na Rua José 
Braz  Moscou,  n°  252,  Bairro  de  Piedade,  Município  de  Jaboatão  dos 
Guararapes-PE.

Consta  na Denúncia  formulada  pelo  representante  do Ministério 
Público, que o Sd Jadenfábio mantinha um relacionamento concubinário muito 
conturbado com a vítima, perdurando por aproximadamente 10 (dez) anos. Por 
tal  período,  a Srª  Alcilene fora vítima de vários espancamentos,  praticados 
pelo acusado, motivo pelo qual tentara por várias vezes por fim a relação, no 
entanto, desistia ante as ameaças do companheiro.

Reforça o Promotor denunciante, que a prática do crime se deu de 
forma  premeditada,  por  vingança,  ante  a  mágoa  do  acusado  de  ter  sido 
veementemente  rejeitado  pela  vítima.  Esta  por  sua  vez,  fora  surpreendida 
quando exercia seu ofício, não tendo como esboçar qualquer tipo de reação, 
diante de um homem violento e de arma em punho, o qual antes do arremate, 
carregou seu revólver com balas especiais – Rolling Point – para lograr êxito 
na ação delituosa.

II  – Determinar que conforme preceitua o Art.  3º  do Decreto nº 
28.841,  de  20  JAN 2006,  o  policial  militar  ora  submetido  a  Conselho  de 
Disciplina, exercerá as funções policiais normalmente na OME de origem;

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina que irá proceder o aludido Conselho de Disciplina;

IV  –  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 942, de 19 JUN 2006

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disci-
                    plina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art.  4° do  Decreto  Estadual  n° 
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nº 3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei nº 11.929 , de 02 JAN 01, que versa sobre 
a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa 
Social;

Considerando o teor do Ofício nº 0008/GAB/Cor. Ger, de 02 JAN 
2006, Protocolo nº 845/2005,

R E S O L V E:

I – Aditar o teor do Ofício supracitado à Portaria do Comando 
Geral nº 1720, de 1º DEZ 2005, publicada no Boletim Geral nº 226, de 06 
DEZ 05, a qual submete a Conselho Disciplina o Sd PM Mat. 30902-8/BPGd, 
João Antônio de Figueiredo Neto; 

II – Encaminhar a presente Portaria com seus apensos ao Ilmº Sr. 
Corregedor Geral da SDS, a fim de ser designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina para proceder ao aludido Conselho de Disciplina;

III  –  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 945, de 19 JUN 2006

EMENTA: Torna sem efeito Portaria

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

Considerando que o 2° Sgt RRPM Mat. 13275-5, José Floriano de 
Siqueira Filho fora punido disciplinarmente com 30 (trinta) dias de prisão, por 
haver no dia 08 JUL 02, quando de serviço de Comandante do Destacamento 
Policial de Maraial, descumprido ordem e abandonado o serviço, de acordo 
com a publicação no Boletim Interno do 10 BPM, n° 145, de 05 AGO 02, fato 
que  culminou  na  instauração  de  Conselho  de  Disciplina,  aberto  conforme 
Portaria do Comando Geral n°  322, de 18 MAR 2004, publicada no BG n° 
052, de 23 MAR 2004.

Considerando  o  princípio  da  economia  processual,  pelo  qual 
vislumbra-se a ocorrência do “bis in idem”, quando do término do Processo 
Administrativo,
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duplas criminosas assistiam a tudo, dando a devida cobertura para o caso de 
eventual reação da vítima;

II - Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina que irá proceder o aludido Conselho de Disciplina;

III  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 943, de 19 JUN 2006

EMENTA: Aditamento aos anexos da Portaria de instaura-
                       ção de Conselho de Disciplina que menciona

O  Comandante  Geral,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto 
Estadual n° 3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 
2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que 
dispõe  sobre  a  competência  e  as  atribuições  da  Corregedoria  Geral  da 
Secretaria de Defesa Social, 

Considerando o teor  do Ofício  n°  0291GAB/Cor.  Ger.  ,  de  25 
JAN 2006, Protocolo n° 2512/2005;

R E S O L V E: 

I  – Aditar o teor do Ofício supracitado à Portaria do Comando 
Geral n° 1715, de 1º DEZ 2005, publicada no BG nº 227, de 07 DEZ 2005, a 
qual  submete  a  Conselho  de  Disciplina  o  Sd  PM Mat.  29748-8/5°  BPM, 
Adalcir Carlos da Silva Filho, tendo sido designada 4ª CPDPM para proceder a 
investigação;

II - Encaminhar a presente Portaria com seus apensos ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, a fim de ser distribuída a 4ª CPDPM;

III  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 944, de 19 JUN 2006

EMENTA: Aditamento aos anexos da Portaria de instaura-
                    ção de Conselho de Disciplina que menciona

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, e pelo Art. 4º do Decreto Estadual 
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3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que dispõe 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19  AGO  75,  o  Sd  PM  Mat.  32112-5/20°  BPM,  Douglas  Dias  de  Araújo 
(considerando o constante do Ofício n° 1421/GAB/Cor. Ger., de 16 MAI 06; 
Protocolo n° 034/2006; e seus anexos, apensados a esta Portaria): 

Por haver, juntamente com os civis de nome Cleiton José Gomes da 
Silva, Ewagner Souza Silva, Thiago Luiz da Silva, Edinaldo Barbosa da Silva 
Júnior e Carlos Alberto Souza da Silva (falecido), assassinado o dentista Petrus 
Soares  da  Silva,  fato  ocorrido  no  dia  14  OUT 2005,  na  Av.  General  San 
Martin, bairro de San Martin, Recife-PE.

Conforme documento que gerou a presente Instauração de Processo 
Administrativo, denúncia n° 092/2006, procedida pelo Ministério Público de 
Pernambuco, consta que o Sd Douglas contratou os civis discriminados acima, 
os quais faziam parte de um grupo de extermínio de pessoas, chefiado pelo 
referido policial, conhecido como “Douglas Pitbull”. Relata a denúncia, que o 
militar contratou os indivíduos a mando de José Carlos Queiroz Spinelli, o qual 
pagou pelo crime a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil  reais),  de forma 
parcelada. A motivação pelo crime se deu em razão de desavenças anteriores 
entre o mandante e a vítima, quando ambos trabalhavam juntos no Hospital 
Geral de Areias, sendo o primeiro na função de Médico Cardiologista e o outro 
na função de Dentista. 

Para alcançar o objetivo, matar o Dr. Petrus, o grupo liderado pelo 
Sd Douglas se dividiu em 03 (três) duplas, as quais foram formadas por Cleiton 
e Ewagner (1ª); Thiago e Ednaldo (2ª); e o Sd Douglas e Carlos (3ª). As três 
equipes seguiram Petrus, a partir do momento em que este saiu do local de 
trabalho, Hospital Geral de Areis, aproximadamente às 18:20h, onde a 1ª dupla 
seguiu em uma motocicleta, com a tarefa de consumar o ato e as outras duas 
equipes seguiram em uma outra motocicleta e em um veículo modelo Pálio, 
respectivamente, auxiliando a investida. 

Na Av. General San Martin, por volta das 19 horas, ao perceberem 
que o semáforo fechou para o veículo da vítima, em frente ao número 1627, os 
encarregados da execução, Cleiton e Ewagner, emparelharam com o veículo, 
momento  em que  o  último,  que  estava  na  garupa  da  motocicleta,  efetuou 
disparos contra o corpo do dentista. Enquanto a ação era consumada,  as  outras 
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duplas criminosas assistiam a tudo, dando a devida cobertura para o caso de 
eventual reação da vítima;

II - Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente 
de Disciplina que irá proceder o aludido Conselho de Disciplina;

III  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 943, de 19 JUN 2006

EMENTA: Aditamento aos anexos da Portaria de instaura-
                       ção de Conselho de Disciplina que menciona

O  Comandante  Geral,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto 
Estadual n° 3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 
2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que 
dispõe  sobre  a  competência  e  as  atribuições  da  Corregedoria  Geral  da 
Secretaria de Defesa Social, 

Considerando o teor  do Ofício  n°  0291GAB/Cor.  Ger.  ,  de  25 
JAN 2006, Protocolo n° 2512/2005;

R E S O L V E: 

I  – Aditar o teor do Ofício supracitado à Portaria do Comando 
Geral n° 1715, de 1º DEZ 2005, publicada no BG nº 227, de 07 DEZ 2005, a 
qual  submete  a  Conselho  de  Disciplina  o  Sd  PM Mat.  29748-8/5°  BPM, 
Adalcir Carlos da Silva Filho, tendo sido designada 4ª CPDPM para proceder a 
investigação;

II - Encaminhar a presente Portaria com seus apensos ao Ilm° Sr. 
Corregedor Geral da SDS, a fim de ser distribuída a 4ª CPDPM;

III  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

--oo(0)oo--

Nº 944, de 19 JUN 2006

EMENTA: Aditamento aos anexos da Portaria de instaura-
                    ção de Conselho de Disciplina que menciona

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, e pelo Art. 4º do Decreto Estadual 
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3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e 
tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que dispõe 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19  AGO  75,  o  Sd  PM  Mat.  32112-5/20°  BPM,  Douglas  Dias  de  Araújo 
(considerando o constante do Ofício n° 1421/GAB/Cor. Ger., de 16 MAI 06; 
Protocolo n° 034/2006; e seus anexos, apensados a esta Portaria): 

Por haver, juntamente com os civis de nome Cleiton José Gomes da 
Silva, Ewagner Souza Silva, Thiago Luiz da Silva, Edinaldo Barbosa da Silva 
Júnior e Carlos Alberto Souza da Silva (falecido), assassinado o dentista Petrus 
Soares  da  Silva,  fato  ocorrido  no  dia  14  OUT 2005,  na  Av.  General  San 
Martin, bairro de San Martin, Recife-PE.

Conforme documento que gerou a presente Instauração de Processo 
Administrativo, denúncia n° 092/2006, procedida pelo Ministério Público de 
Pernambuco, consta que o Sd Douglas contratou os civis discriminados acima, 
os quais faziam parte de um grupo de extermínio de pessoas, chefiado pelo 
referido policial, conhecido como “Douglas Pitbull”. Relata a denúncia, que o 
militar contratou os indivíduos a mando de José Carlos Queiroz Spinelli, o qual 
pagou pelo crime a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil  reais),  de forma 
parcelada. A motivação pelo crime se deu em razão de desavenças anteriores 
entre o mandante e a vítima, quando ambos trabalhavam juntos no Hospital 
Geral de Areias, sendo o primeiro na função de Médico Cardiologista e o outro 
na função de Dentista. 

Para alcançar o objetivo, matar o Dr. Petrus, o grupo liderado pelo 
Sd Douglas se dividiu em 03 (três) duplas, as quais foram formadas por Cleiton 
e Ewagner (1ª); Thiago e Ednaldo (2ª); e o Sd Douglas e Carlos (3ª). As três 
equipes seguiram Petrus, a partir do momento em que este saiu do local de 
trabalho, Hospital Geral de Areis, aproximadamente às 18:20h, onde a 1ª dupla 
seguiu em uma motocicleta, com a tarefa de consumar o ato e as outras duas 
equipes seguiram em uma outra motocicleta e em um veículo modelo Pálio, 
respectivamente, auxiliando a investida. 

Na Av. General San Martin, por volta das 19 horas, ao perceberem 
que o semáforo fechou para o veículo da vítima, em frente ao número 1627, os 
encarregados da execução, Cleiton e Ewagner, emparelharam com o veículo, 
momento  em que  o  último,  que  estava  na  garupa  da  motocicleta,  efetuou 
disparos contra o corpo do dentista. Enquanto a ação era consumada,  as  outras 
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